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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL

Promulgada em 5 de outubro de 1988

DOU 191-A, de 05.10.1988.

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, 
reunidos em Assembleia Nacional Consti-
tuinte para instituir um Estado Democrá-
tico, destinado a assegurar o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, 
a igualdade e a justiça como valores supre-
mos de uma sociedade fraterna, pluralista 
e sem preconceitos, fundada na harmonia 
social e comprometida, na ordem interna 
e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção 
de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, for-
mada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem 
como fundamentos:

arts. 18, caput; e 60, § 4º, I e II, desta CF.
I - a soberania;

arts. 20, VI; 21, I e III; 84, VII, VIII, XIX e XX, 
desta CF.
arts. 36, 237, I a III, 260, 263, NCPC.
arts. 780 a 790, CPP.
arts. 215 a 229, RISTF.

II - a cidadania;
arts. 5º, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXVII; 
e 60, § 4º, desta CF.
Lei 9.265/1996 (Estabelece a gratuidade dos atos 
necessários ao exercício da cidadania).
Lei 10.835/2004 (Institui a renda básica da ci-
dadania).

III - a dignidade da pessoa humana;
arts. 5º, XLII, XLIII, XLVIII, XLIX, L; 34, VII, b; 
226, § 7º, 227; e 230 desta CF.
art. 8º, III, da Lei 11.340/2006 (Cria mecanismos 
para coibir a violência doméstica e familiar contra 
a mulher).
Dec. 10.088/2019 (Consolida atos normativos 
editados pelo Poder Executivo Federal que 
dispõem sobre a promulgação de convenções e 
recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho - OIT ratificadas pelo Brasil).

IV - os valores sociais do trabalho e da 
livre-iniciativa;

arts. 6º a 11; e 170, desta CF.
Lei 12.529/2011 (Estrutura o Sistema Brasileiro 
de Defesa da Concorrência; dispõe sobre a pre-
venção e repressão às infrações contra a ordem 
econômica).
Lei 13.874/2019 (Institui a Declaração de Direitos 
de Liberdade Econômica; estabelece garantias de 
livre mercado; e dá outras providências).

V - o pluralismo político.
art. 17 desta CF.
Lei 9.096/1995 (Lei dos Partidos políticos).

Parágrafo único. Todo o poder emana do 
povo, que o exerce por meio de represen-

tantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

arts. 14; 27, § 4º; 29, XIII; 60, § 4, II; e 61, § 2º, 
desta CF.
art. 1º, Lei 9.709/1998 (Regulamenta a execução do 
disposto nos incisos I, II e III do art. 14 desta CF).

Art. 2º São Poderes da União, indepen-
dentes e harmônicos entre si, o Legislativo, 
o Executivo e o Judiciário.

art. 60, § 4º, III, desta CF.
Súm. 649, STF.
Súm. Vinc. 37, STF.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais 
da República Federativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e so-
lidária;

art. 29, 1, d, Dec. 99.710/1990 (Promulga a Con-
venção Sobre os Direitos das Crianças).
art. 10, 1, Dec. 591/1992 (Promulga o Pacto In-
ternacional Sobre Direitos Econômicos, Sociais 
e Culturais).

II - garantir o desenvolvimento nacional;
arts. 23, p.u., e 174, § 1º, desta CF.

III - erradicar a pobreza e a marginalização e 
reduzir as desigualdades sociais e regionais;

arts. 23, X; e 214 desta CF.
EC 31/2000 (Fundo de Combate e Erradicação 
da Pobreza).
arts. 79 a 81, ADCT.
LC 111/2001 (Dispõe sobre o Fundo de Combate 
e Erradicação da Pobreza).

IV - promover o bem de todos, sem pre-
conceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 
e quaisquer outras formas de discriminação. 

art. 4º desta CF.
Lei 7.716/1989 (Lei do Racismo).
Lei 11.340/2006 (Cria mecanismos para coibir a 
violência doméstica e familiar contra a mulher).
Lei 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial)
Dec. 10.088/2019 (Consolida atos normativos 
editados pelo Poder Executivo Federal que 
dispõem sobre a promulgação de convenções e 
recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho - OIT ratificadas pelo Brasil).
Dec. 3.956/2001 (Promulga a Convenção Intera-
mericana para Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação Contra Pessoas Portadoras 
de Deficiência).
Dec. 4.377/2002 (Promulga a Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
Contra a Mulher).
Dec. 4.886/2003 (Dispõe sobre a Política Nacional 
de Promoção da Igualdade Racial - PNPIR)
Dec. 11.471/2023 (Institui o Conselho Nacional 
dos Direito das Pessoas Lésbicas, Gays, Bissexu-
ais, Travestis, Transexuais, Queers, Intersexos, 
Assexuais e Outras).

Art. 4º A República Federativa do Brasil 
rege-se nas suas relações internacionais 
pelos seguintes princípios:

arts. 21, I; e 84, VII e VIII, desta CF.
art. 39, V, Lei 9.082/1995 (Dispõe sobre a intensifi-
cação das relações internacionais do Brasil com os 
seus parceiros comerciais, em função de um maior 
apoio do Banco do Brasil S.A. ao financiamento 
dos setores exportador e importador).
art. 3º, a, LC 75/1993 (Estatuto do Ministério 
Público da União).

I - independência nacional;
arts. 78, caput; e 91, § 1º, III e IV, desta CF.
Lei 8.183/1991 (Dispõe sobre a organização e o 
funcionamento do Conselho de Defesa Nacional) 
e Dec. 893/1993 (Regulamento).

II - prevalência dos direitos humanos;
Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos - Pacto de São José da 
Costa Rica).
Dec. 4.463/2002 (Dispõe sobre a declaração de 
reconhecimento da competência obrigatória da 
Corte Interamericana em todos os casos relati-
vos à interpretação ou aplicação da Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos).
Lei 12.528/2011 (Cria a Comissão Nacional da 
Verdade no âmbito da Casa Civil da Presidência 
da República).
Dec. 8.767/2016 (Promulga a Convenção Interna-
cional para a Proteção de Todas as Pessoas contra 
o Desaparecimento Forçado).

III - autodeterminação dos povos;
IV - não intervenção;

art. 2º, Dec. Leg. 44/1995 (Organização dos Esta-
dos Americanos - Protocolo de reforma)

V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;

art. 5º, XLII e XLIII, desta CF.
Lei 7.716/1989 (Lei do Racismo).
Lei 8.072/1990 (Lei dos Crimes Hediondos).
Dec. 5.639/2005 (Promulga a Convenção Intera-
mericana contra o Terrorismo).

IX - cooperação entre os povos para o pro-
gresso da humanidade;
X - concessão de asilo político.

Dec. 55.929/1965 (Promulga a Convenção sobre 
Asilo Territorial).
art. 98, II, Dec. 99.244/1990 (Dispõe sobre a 
reorganização e o funcionamento dos órgãos da 
Presidência da República).
Lei 9.474/1997 (Estatuto dos Refugiados, de 1951).

Parágrafo único. A República Federativa do 
Brasil buscará a integração econômica, polí-
tica, social e cultural dos povos da América 
Latina, visando à formação de uma comuni-
dade latino-americana de nações.

Dec. 350/1991 (Promulga o Tratado para a Cons-
tituição de um Mercado Comum - Mercosul).
Dec. 992/1993 (Protocolo para solução de con-
trovérsias - Mercosul).

TÍTULO II 
DOS DIREITOS E GARANTIAS 

FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I 
DOS DIREITOS E DEVERES 
INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantin-
do-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no país a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes:
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LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS  
DO DIREITO BRASILEIRO

DECRETO-LEI Nº 4.657, DE 4 DE SETEMBRO DE 1942

Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro

Antiga Lei de Introdução ao Código Civil (LICC). 
Ementa com redação dada pela Lei 12.376/2010.
DOU, 09.09.1942.

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o artigo 180 da Constituição, 
decreta:

Art. 1º Salvo disposição contrária, a lei 
começa a vigorar em todo o país quarenta e 
cinco dias depois de oficialmente publicada.

art. 62, §§ 3º; 4º; 6º e 7º, CF.
arts. 101 a 104, CTN.
Lei 2.770/1956 (Suprime a concessão de medidas 
liminares nas ações e procedimentos judiciais de 
qualquer natureza que visem a liberação de bens, 
mercadorias ou coisas de procedência estrangeira).
Lei 3.244/1957 (Dispõe sobre a reforma da tarifa 
das alfândegas).
Lei 4.966/1966 (Isenta dos impostos de importação 
e consumo e da taxa de despacho aduaneiro os bens 
dos imigrantes).
Dec.-Lei 333/1967 (Dispõe sobre a entrada em vigor 
das deliberações do Conselho de Política Aduaneira 
e incorpora às alíquotas do imposto de importação 
a taxa de despacho aduaneiro).
art. 8º,  LC 95/1998 (Dispõe sobre a elaboração, 
a redação, a alteração e a consolidação das leis).

§ 1º Nos Estados, estrangeiros, a obrigato-
riedade da lei brasileira, quando admitida, 
se inicia três meses depois de oficialmente 
publicada.
§ 2º (Revogado pela Lei 12.036/2009.)
§ 3º Se, antes de entrar a lei em vigor, ocorrer 
nova publicação de seu texto, destinada a 
correção, o prazo deste artigo e dos pa-
rágrafos anteriores começará a correr da 
nova publicação.
§ 4º As correções a texto de lei já em vigor 
consideram-se lei nova. 

Art. 2º Não se destinando à vigência 
temporária, a lei terá vigor até que outra a 
modifique ou revogue. 

LC 95/1998 (Dispõe sobre a elaboração, a re-
dação, a alteração e a consolidação das leis).

§ 1º A lei posterior revoga a anterior quando 
expressamente o declare, quando seja com 
ela incompatível ou quando regule inteira-
mente a matéria de que tratava a lei anterior. 
§ 2º A lei nova, que estabeleça disposições 
gerais ou especiais a par das já existentes, 
não revoga nem modifica a lei anterior.
§ 3º Salvo disposição em contrário, a lei 
revogada não se restaura por ter a lei revo-
gadora perdido a vigência.

Art. 3º Ninguém se escusa de cumprir a 
lei, alegando que não a conhece.

Art. 4º Quando a lei for omissa, o juiz de-
cidirá o caso de acordo com a analogia, os 
costumes e os princípios gerais de direito.

arts. 140, 375 e 723, NCPC.
arts. 100; 101 e 107 a 111, CTN.
art. 8º, CLT.

art. 2º, Lei 9.307/1996 (Lei da Arbitragem).

Art. 5º Na aplicação da lei, o juiz atenderá 
aos fins sociais a que ela se dirige e às exi-
gências do bem comum.

Art. 6º A Lei em vigor terá efeito imediato 
e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o 
direito adquirido e a coisa julgada. (Redação 
dada pela Lei 3.238/1957.)

art. 5º, XXXVI, CF.
art. 1.787, CC/2002.
Súm. Vinc. 1, STF.

§ 1º Reputa-se ato jurídico perfeito o já 
consumado segundo a lei vigente ao tempo 
em que se efetuou. (Parágrafo incluído pela 
Lei 3.238/1957.)
§ 2º Consideram-se adquiridos assim os 
direitos que o seu titular, ou alguém por 
ele, possa exercer, como aqueles cujo co-
meço do exercício tenha termo pré-fixo, 
ou condição preestabelecida inalterável, a 
arbítrio de outrem. (Parágrafo incluído pela 
Lei 3.238/1957.)

arts. 131 e 135, CC/2002.
§ 3º Chama-se coisa julgada ou caso julgado 
a decisão judicial de que já não caiba recurso. 
(Parágrafo incluído pela Lei 3.238/1957.)

art. 5º, XXXVI, CF.
arts. 121; 126 a 128; 131 e 135, CC/2002.
art. 502, NCPC.

Art. 7º A lei do país em que domiciliada a 
pessoa determina as regras sobre o começo 
e o fim da personalidade, o nome, a capaci-
dade e os direitos de família.

arts. 1º a 10; 22 a 39, 70 a 78 e 1.511 a 1.638, 
CC/2002.
Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
V Dec. 66.605/1970 (Promulgou a Convenção 
sobre Consentimento para Casamento).
v. Lei 13.445/2017 (Lei de Migração).
Enunciado 408 das Jornadas de Direito Civil.

§ 1º Realizando-se o casamento no Brasil, 
será aplicada a lei brasileira quanto aos im-
pedimentos dirimentes e às formalidades 
da celebração.

art. 1.511 e ss., CC/2002.
arts. 8º e 9º, Lei 1.110/1950 (Dispõe sobre o 
reconhecimento dos efeitos civis do casamento 
religioso).
Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).

§ 2º O casamento de estrangeiros poderá 
celebrar-se perante autoridades diplomáticas 
ou consulares do país de ambos os nubentes. 
(Redação dada pela Lei 3.238/1957.)

art. 1.544, CC/2002.
§ 3º Tendo os nubentes domicílio diverso, 
regerá os casos de invalidade do matrimônio 
a lei do primeiro domicílio conjugal.

arts. 1.548 a 1.564, CC/2002.
§ 4º O regime de bens, legal ou convencio-
nal, obedece à lei do país em que tiverem os 
nubentes domicílio, e, se este for diverso, a 
do primeiro domicílio conjugal.

arts. 1.658 a 1.666, CC/2002.

§ 5º O estrangeiro casado que se naturalizar 
brasileiro pode, mediante expressa anuência 
de seu cônjuge, requerer ao juiz, no ato de 
entrega do decreto de naturalização, se 
apostile ao mesmo a adoção do regime de 
comunhão parcial de bens, respeitados os 
direitos de terceiros e dada esta adoção ao 
competente registro. (Redação dada pela 
Lei 6.515/1977.)

arts. 1.658 a 1.666, CC/2002.
§ 6º O divórcio realizado no estrangeiro, 
se um ou ambos os cônjuges forem brasi-
leiros, só será reconhecido no Brasil depois 
de 1 (um) ano da data da sentença, salvo 
se houver sido antecedida de separação 
judicial por igual prazo, caso em que a 
homologação produzirá efeito imediato, 
obedecidas as condições estabelecidas para 
a eficácia das sentenças estrangeiras no país. 
O Superior Tribunal de Justiça, na forma de 
seu regimento interno, poderá reexaminar, 
a requerimento do interessado, decisões já 
proferidas em pedidos de homologação 
de sentenças estrangeiras de divórcio de 
brasileiros, a fim de que passem a produzir 
todos os efeitos legais. (Redação dada pela 
Lei 12.036/2009.)

arts. 105, I, l; e 227, § 6º, CF.
art. 961, NCPC.

§ 7º Salvo o caso de abandono, o domicílio 
do chefe da família estende-se ao outro 
cônjuge e aos filhos não emancipados, e 
o do tutor ou curador aos incapazes sob 
sua guarda.

arts. 226, § 5º; e 227, § 6º, CF.
arts. 3º; 4º; e 76, p.u., CC/2002.
Lei 10.216/2001 (Dispõe sobre a proteção e os 
direitos das pessoas portadoras de transtornos 
mentais e redireciona o modelo assistencial em 
saúde mental).

§ 8º Quando a pessoa não tiver domicílio, 
considerar-se-á domiciliada no lugar de sua 
residência ou naquele em que se encontre.

art. 46, NCPC.

Art. 8º Para qualificar os bens e regular as 
relações a eles concernentes, aplicar-se-á 
a lei do país em que estiverem situados.

arts. 1.431 a 1435; 1.438 a 1.440; 1.442; 1.445; 1.446; 
1.451 a 1.460 e 1.467 a 1.471, CC/2002.

§ 1º Aplicar-se-á a lei do país em que for 
domiciliado o proprietário, quanto aos bens 
móveis que ele trouxer ou se destinarem a 
transporte para outros lugares.
§ 2º O penhor regula-se pela lei do domicílio 
que tiver a pessoa, em cuja posse se encontre 
a coisa apenhada.

Art. 9º Para qualificar e reger as obrigações, 
aplicar-se-á a lei do país em que se constituírem.
§ 1º Destinando-se a obrigação a ser exe-
cutada no Brasil e dependendo de forma 
essencial, será esta observada, admitidas 
as peculiaridades da lei estrangeira quanto 
aos requisitos extrínsecos do ato.
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§ 2º A obrigação resultante do contrato 
reputa-se constituída no lugar em que residir 
o proponente. 

Art. 10. A sucessão por morte ou por ausên-
cia obedece à lei do país em que domiciliado 
o defunto ou o desaparecido, qualquer que 
seja a natureza e a situação dos bens.

arts. 26 a 39; 469 a 483;  1.784 e ss., CC/2002.
§ 1º A sucessão de bens de estrangeiros, 
situados no país, será regulada pela lei 
brasileira em benefício do cônjuge ou dos 
filhos brasileiros, ou de quem os represente, 
sempre que não lhes seja mais favorável à 
lei pessoal do de cujus. (Redação dada pela 
Lei 9.047/1995.) 

art. 5º, XXXI, CF.
arts. 1.851 a 1.856, CC/2002.

§ 2º A lei do domicílio do herdeiro ou le-
gatário regula a capacidade para suceder.

art. 5º, XXX e XXXI, CF.
arts. 1.798 a 1.803, CC/2002.

Art. 11. As organizações destinadas a fins 
de interesse coletivo, como as sociedades 
e as fundações, obedecem à lei do Estado 
em que se constituírem. 

arts. 40 a 69; 981 e ss., CC/2002.
art. 75, NCPC.

§ 1º Não poderão, entretanto ter no Brasil 
filiais, agências ou estabelecimentos antes 
de serem os atos constitutivos aprovados 
pelo Governo brasileiro, ficando sujeitas 
à lei brasileira.

art. 170, p.u., CF.
arts. 21 e 75, NCPC.
art. 32, II, Lei 8.934/1994 (Dispõe sobre o 
Registro Público de Empresas Mercantis e 
Atividades Afins).

§ 2º Os Governos estrangeiros, bem como 
as organizações de qualquer natureza, que 
eles tenham constituído, dirijam ou hajam 
investido de funções públicas, não poderão 
adquirir no Brasil bens imóveis ou suscetíveis 
de desapropriação.
§ 3º Os Governos estrangeiros podem ad-
quirir a propriedade dos prédios necessários 
à sede dos representantes diplomáticos ou 
dos agentes consulares.

Art. 12.  É competente a autoridade judici-
ária brasileira, quando for o réu domiciliado 
no Brasil ou aqui tiver de ser cumprida a 
obrigação.

arts. 21 a 24, NCPC.
§ 1º Só à autoridade judiciária brasileira 
compete conhecer das ações relativas a 
imóveis situados no Brasil. 
§ 2º A autoridade judiciária brasileira cum-
prirá, concedido o exequatur e segundo 
a forma estabelecida pele lei brasileira, 
as diligências deprecadas por autoridade 
estrangeira competente, observando a lei 
desta, quanto ao objeto das diligências.

Com a EC 45/2004 a  concessão de exequatur às 
cartas rogatórias passou a ser da competência 
do STJ (art. 105, I, i, CF).
arts. 105, I, i; e 109, X, CF.
arts. 21, 23, 36, 46, 47, 268, 256, NCPC.

Art. 13.  A prova dos fatos ocorridos em país 
estrangeiro rege-se pela lei que nele vigorar, 
quanto ao ônus e aos meios de produzir-se, 
não admitindo os tribunais brasileiros provas 
que a lei brasileira desconheça.

arts. 373 e 374, NCPC.
Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).

Art. 14.  Não conhecendo a lei estrangeira, 
poderá o juiz exigir de quem a invoca prova 
do texto e da vigência.

art. 376, NCPC.

Art. 15. Será executada no Brasil a sen-
tença proferida no estrangeiro, que reúna 
os seguintes requisitos:

arts. 36, 268, 961 e 965, NCPC.
a) haver sido proferida por juiz competente;

Súm. 381, STF.
b) terem sido as partes citadas ou haver-se 
legalmente verificado à revelia; 
c) ter passado em julgado e estar reves-
tida das formalidades necessárias para a 
execução no lugar em que foi proferida;

Súm. 420, STF.
d) estar traduzida por intérprete autorizado; 
e) ter sido homologada pelo Supremo Tri-
bunal Federal.

 Com a EC 45/2004 a  concessão de exequatur 
às cartas rogatórias passou a ser da competência 
do STJ (art. 105, I, i, CF).
art. 105, I, i, CF.
art. 961, NCPC.
art. 9º, CP.
arts. 787 a 790, CPP.

Parágrafo único. (Revogado pela Lei 
12.036/2009.)

Art. 16. Quando, nos termos dos artigos 
precedentes, se houver de aplicar a lei es-
trangeira, ter-se-á em vista a disposição 
desta, sem considerar-se qualquer remissão 
por ela feita a outra lei.

Art. 17. As leis, atos e sentenças de outro 
país, bem como quaisquer declarações de 
vontade, não terão eficácia no Brasil, quando 
ofenderem a soberania nacional, a ordem 
pública e os bons costumes.

art. 781, CPP.

Art. 18. Tratando-se de brasileiros, são 
competentes as autoridades consulares bra-
sileiras para lhes celebrar o casamento e os 
mais atos de Registro Civil e de tabelionato, 
inclusive o registro de nascimento e de óbito 
dos filhos de brasileiro ou brasileira nascido 
no país da sede do Consulado. (Redação 
dada pela Lei 3.238/1957.)
§ 1º As autoridades consulares brasileiras 
também poderão celebrar a separação 
consensual e o divórcio consensual de 
brasileiros, não havendo filhos menores 
ou incapazes do casal e observados os re-
quisitos legais quanto aos prazos, devendo 
constar da respectiva escritura pública as 
disposições relativas à descrição e à partilha 
dos bens comuns e à pensão alimentícia 
e, ainda, ao acordo quanto à retomada 
pelo cônjuge de seu nome de solteiro ou 
à manutenção do nome adotado quando 
se deu o casamento. (Acrescentado pela 
Lei 12.874/2013. Vigência: 120 dias de sua 
publicação oficial.)
§ 2º É indispensável a assistência de advo-
gado, devidamente constituído, que se dará 
mediante a subscrição de petição, junta-
mente com ambas as partes, ou com apenas 
uma delas, caso a outra constitua advogado 
próprio, não se fazendo necessário que a 
assinatura do advogado conste da escritura 
pública. (Acrescentado pela Lei 12.874/2013. 
Vigência: 120 dias de sua publicação oficial.)

Art. 19. Reputam-se válidos todos os atos 
indicados no artigo anterior e celebrados 
pelos cônsules brasileiros na vigência do 
Decreto-Lei n. 4.657, de 04 de setembro de 
1942, desde que satisfaçam todos os requi-
sitos legais. (Incluído pela Lei 3.238/1957.)

Parágrafo único. No caso em que a cele-
bração desses atos tiver sido recusada pelas 
autoridades consulares, com fundamento 
no artigo 18 do mesmo Decreto-Lei, ao 
interessado é facultado renovar o pedido 
dentro em 90 (noventa) dias contados da 
data da publicação desta lei. (Incluído pela 
Lei 3.238/1957.)

Art. 20. Nas esferas administrativa, contro-
ladora e judicial, não se decidirá com base 
em valores jurídicos abstratos sem que sejam 
consideradas as consequências práticas da 
decisão.  (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018)
Parágrafo único. A motivação demonstrará 
a necessidade e a adequação da medida 
imposta ou da invalidação de ato, contrato, 
ajuste, processo ou norma administrativa, 
inclusive em face das possíveis alternativas.  
(Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018)

Dec. 9.830/2019: regulamenta este artigo.

Art. 21. A decisão que, nas esferas adminis-
trativa, controladora ou judicial, decretar a 
invalidação de ato, contrato, ajuste, processo 
ou norma administrativa deverá indicar de 
modo expresso suas consequências jurídi-
cas e administrativas. (Incluído pela Lei nº 
13.655, de 2018)

Dec. 9.830/2019: regulamenta este artigo.
Parágrafo único. A decisão a que se refere 
o caput deste artigo deverá, quando for o 
caso, indicar as condições para que a re-
gularização ocorra de modo proporcional 
e equânime e sem prejuízo aos interesses 
gerais, não se podendo impor aos sujeitos 
atingidos ônus ou perdas que, em função 
das peculiaridades do caso, sejam anormais 
ou excessivos. (Incluído pela Lei nº 13.655, 
de 2018)

Art. 22. Na interpretação de normas sobre 
gestão pública, serão considerados os obs-
táculos e as dificuldades reais do gestor e as 
exigências das políticas públicas a seu cargo, 
sem prejuízo dos direitos dos administrados.

Dec. 9.830/2019: regulamenta este artigo.
§ 1º Em decisão sobre regularidade de con-
duta ou validade de ato, contrato, ajuste, 
processo ou norma administrativa, serão 
consideradas as circunstâncias práticas que 
houverem imposto, limitado ou condiciona-
do a ação do agente. (Incluído pela Lei nº 
13.655, de 2018) 
§ 2º Na aplicação de sanções, serão conside-
radas a natureza e a gravidade da infração 
cometida, os danos que dela provierem para 
a administração pública, as circunstâncias 
agravantes ou atenuantes e os antecedentes 
do agente. (Incluído pela Lei nº 13.655, de 
2018)
§ 3º As sanções aplicadas ao agente serão 
levadas em conta na dosimetria das demais 
sanções de mesma natureza e relativas ao 
mesmo fato. (Incluído pela Lei nº 13.655, 
de 2018)

Art. 23. A decisão administrativa, controlado-
ra ou judicial que estabelecer interpretação 
ou orientação nova sobre norma de conte-
údo indeterminado, impondo novo dever 
ou novo condicionamento de direito, de-
verá prever regime de transição quando 
indispensável para que o novo dever ou 
condicionamento de direito seja cumprido 
de modo proporcional, equânime e eficiente 
e sem prejuízo aos interesses gerais.

Dec. 9.830/2019: regulamenta este artigo.
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CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA. Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

PARTE GERAL

LIVRO I 
DAS NORMAS 

PROCESSUAIS CIVIS

TÍTULO ÚNICO 
DAS NORMAS FUNDAMENTAIS 
E DA APLICAÇÃO DAS NORMAS 

PROCESSUAIS

CAPÍTULO I 
DAS NORMAS FUNDAMENTAIS DO 

PROCESSO CIVIL

Art. 1º O processo civil será ordenado, dis-
ciplinado e interpretado conforme os valores 
e as normas fundamentais estabelecidos na 
Constituição da República Federativa do 
Brasil, observando-se as disposições deste 
Código.

art. 5º, XXXV a XXXVII, LIII a LVI, LXVII, 
LXXIV e LXXVIII, CF.

Art. 2º O processo começa por iniciativa da 
parte e se desenvolve por impulso oficial, 
salvo as exceções previstas em lei.

art. 312, CPC.
Art. 3º Não se excluirá da apreciação juris-
dicional ameaça ou lesão a direito.

art. 5º, XXXV, CF.
§ 1º É permitida a arbitragem, na forma 
da lei.

Lei 9.307/1996 (Arbitragem).
Súm. 485, STJ.

§ 2º O Estado promoverá, sempre que pos-
sível, a solução consensual dos conflitos.
§ 3º A conciliação, a mediação e outros 
métodos de solução consensual de con-
flitos deverão ser estimulados por juízes, 
advogados, defensores públicos e membros 
do Ministério Público, inclusive no curso do 
processo judicial.

Lei 13.140/2015 (Mediação e autocomposição).
Art. 4º As partes têm o direito de obter em 
prazo razoável a solução integral do mérito, 
incluída a atividade satisfativa.

art. 5º, LXXVIII, CF.
Art. 5º Aquele que de qualquer forma 
participa do processo deve comportar-se 
de acordo com a boa-fé.

arts. 26 a 41 e 67 a 69, CPC.
Art. 6º Todos os sujeitos do processo devem 
cooperar entre si para que se obtenha, em 
tempo razoável, decisão de mérito justa 
e efetiva.
Art. 7º É assegurada às partes paridade de 
tratamento em relação ao exercício de direi-
tos e faculdades processuais, aos meios de 
defesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação 
de sanções processuais, competindo ao juiz 
zelar pelo efetivo contraditório.

art. 5º, caput e LV, CF.

Art. 8º Ao aplicar o ordenamento jurí-
dico, o juiz atenderá aos fins sociais e às 
exigências do bem comum, resguardando 
e promovendo a dignidade da pessoa hu-
mana e observando a proporcionalidade, a 
razoabilidade, a legalidade, a publicidade e 
a eficiência.

arts. 35 e 49, LC 35/1979 (Lei Orgânica da Ma-
gistratura Nacional).
art. 5º, LINDB.

Art. 9º Não se proferirá decisão contra 
uma das partes sem que ela seja previa-
mente ouvida.
Parágrafo único. O disposto no caput não 
se aplica:
I - à tutela provisória de urgência;

arts. 300 a 310, CPC.
II - às hipóteses de tutela da evidência pre-
vistas no art. 311, incisos II e III;
III - à decisão prevista no art. 701.

Art. 10. O juiz não pode decidir, em grau 
algum de jurisdição, com base em funda-
mento a respeito do qual não se tenha dado 
às partes oportunidade de se manifestar, 
ainda que se trate de matéria sobre a qual 
deva decidir de ofício.
Art. 11. Todos os julgamentos dos órgãos 
do Poder Judiciário serão públicos, e fun-
damentadas todas as decisões, sob pena 
de nulidade.

art. 93, IX, CF.
arts. 489, § 1º, e 1.013, § 3º, IV, CPC.

Parágrafo único. Nos casos de segredo 
de justiça, pode ser autorizada a presença 
somente das partes, de seus advogados, 
de defensores públicos ou do Ministério 
Público.

art. 7º, XIII, Estatuto da OAB.
Súm. Vinc. 14, STF.

Art. 12. Os juízes e os tribunais atenderão, 
preferencialmente, à ordem cronológica de 
conclusão para proferir sentença ou acór-
dão. (Alterado pela Lei 13.256/2016)

art. 153, CPC.
Res. 202/2015, CNJ. 

§ 1º A lista de processos aptos a julgamento 
deverá estar permanentemente à disposição 
para consulta pública em cartório e na rede 
mundial de computadores.

art. 1.046, § 5º, CPC.
§ 2º Estão excluídos da regra do caput:
I - as sentenças proferidas em audiência, 
homologatórias de acordo ou de improce-
dência liminar do pedido;
II - o julgamento de processos em bloco 
para aplicação de tese jurídica firmada em 
julgamento de casos repetitivos;
III - o julgamento de recursos repetitivos 
ou de incidente de resolução de demandas 
repetitivas;
IV - as decisões proferidas com base nos 
arts. 485 e 932;
V - o julgamento de embargos de declaração; 
VI - o julgamento de agravo interno;

VII - as preferências legais e as metas esta-
belecidas pelo Conselho Nacional de Justiça;
VIII - os processos criminais, nos órgãos ju-
risdicionais que tenham competência penal;
IX - a causa que exija urgência no julga-
mento, assim reconhecida por decisão 
fundamentada.
§ 3º Após elaboração de lista própria, respei-
tar-se-á a ordem cronológica das conclusões 
entre as preferências legais.
§ 4º Após a inclusão do processo na lista de 
que trata o § 1º, o requerimento formulado 
pela parte não altera a ordem cronológica 
para a decisão, exceto quando implicar a 
reabertura da instrução ou a conversão do 
julgamento em diligência.
§ 5º Decidido o requerimento previsto no 
§ 4º, o processo retornará à mesma posição 
em que anteriormente se encontrava na lista.
§ 6º Ocupará o primeiro lugar na lista pre-
vista no § 1º ou, conforme o caso, no § 3º, 
o processo que:
I - tiver sua sentença ou acórdão anulado, 
salvo quando houver necessidade de reali-
zação de diligência ou de complementação 
da instrução;
II - se enquadrar na hipótese do art. 1.040, 
inciso II.

CAPÍTULO II 
DA APLICAÇÃO 

DAS NORMAS PROCESSUAIS

Art. 13. A jurisdição civil será regida pelas 
normas processuais brasileiras, ressalvadas 
as disposições específicas previstas em tra-
tados, convenções ou acordos internacionais 
de que o Brasil seja parte.
Art. 14. A norma processual não retro-
agirá e será aplicável imediatamente aos 
processos em curso, respeitados os atos 
processuais praticados e as situações jurí-
dicas consolidadas sob a vigência da norma 
revogada.
Art. 15. Na ausência de normas que re-
gulem processos eleitorais, trabalhistas ou 
administrativos, as disposições deste Código 
lhes serão aplicadas supletiva e subsidia-
riamente.

art. 769, CLT.
IN 39/2016, TST. 

LIVRO II 
DA FUNÇÃO JURISDICIONAL

TÍTULO I 
DA JURISDIÇÃO E DA AÇÃO

Art. 16. A jurisdição civil é exercida pelos 
juízes e pelos tribunais em todo o território 
nacional, conforme as disposições deste 
Código.

art. 5º, XXXVII, CF.
arts. 3º a 12, CPC.

Art. 17. Para postular em juízo é necessário 
ter interesse e legitimidade.
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CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 
providências.

DOU, 12.09.1990, edição extra, retificada no 
DOU, 10.01.2007.
Lei 12.291/2010 (Torna obrigatória a manutenção 
de exemplar do Código de Defesa do Consumidor 
nos estabelecimentos comerciais e de prestação 
de serviços).
Dec. 2.181/1997 (Dispõe sobre a organização do 
Sistema Nacional de Defesa do Consumidor – 
SNDC, e estabelece normas gerais de aplicação 
das sanções administrativas previstas nesta Lei).
Dec. 5.903/2006 (Regulamenta este Código no 
que se refere às práticas infracionais que atentam 
contra o direito básico do consumidor de obter 
informação adequada e clara sobre produtos 
e serviços).
Dec. 7.962/2013 (Regulamenta esta lei, para dis-
por sobre a contratação no comércio eletrônico).
Dec. 7.963/2013 (Institui o Plano Nacional de 
Consumo e Cidadania e cria a Câmara Nacional 
das Relações de Consumo).
Port. MJ 2.014/2008 (Estabelece o tempo máximo 
para o contato direto com o atendente e o horário 
de funcionamento no Serviço de Atendimento 
ao Consumidor – SAC).
Súm. 469, STJ.
Dec. 8.264/2014 (Regulamenta a Lei 12.741/2012, 
que dispõe sobre as medidas de esclarecimento ao 
consumidor quanto à carga tributária incidente 
sobre mercadorias e serviços).
Lei 13.179/2015 (Obriga o fornecedor de ingresso 
para evento cultural pela internet a tornar dispo-
nível a venda de meia-entrada por esse veículo).
Dec. 8.573/2015 (Dispõe sobre o Consumidor.
gov.br, sistema alternativo de solução de conflitos 
de consumo).
Decreto 11.034/2022 (Regulamenta o Código de 
Defesa do Consumidor)
Decreto 12.876/2026 (Regulamenta esta norma, 
para estabelecer medidas de proteção ao consu-
midor no mercado de combustíveis líquidos e de 
gás liquefeito de petróleo)

O Presidente da República. Faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte lei:

TÍTULO I 
DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º O presente Código estabelece nor-
mas de proteção e defesa do consumidor, 
de ordem pública e interesse social, nos 
termos dos arts. 5º, inciso XXXII, 170, inciso 
V, da Constituição Federal e art. 48 de suas 
Disposições Transitórias.

arts. 24, VIII; 150, § 5º; e 170, V, CF.

Art. 2º Consumidor é toda pessoa física ou 
jurídica que adquire ou utiliza produto ou 
serviço como destinatário final.

arts. 17 e 29 deste Código.
Súm. 321, STJ.

Parágrafo único. Equipara-se a consumi-
dor a coletividade de pessoas, ainda que 
indetermináveis, que haja intervindo nas 
relações de consumo.

art. 81, p.u., deste Código.

Súm. 643, STF.
Súm. 563, STJ.

Art. 3º Fornecedor é toda pessoa física 
ou jurídica, pública ou privada, nacional ou 
estrangeira, bem como os entes desperso-
nalizados, que desenvolvem atividade de 
produção, montagem, criação, construção, 
transformação, importação, exportação, 
distribuição ou comercialização de produtos 
ou prestação de serviços.

art. 28 deste Código.
Súm. 297 e 675, STJ.

§ 1º Produto é qualquer bem, móvel ou 
imóvel, material ou imaterial.
§ 2º Serviço é qualquer atividade fornecida 
no mercado de consumo, mediante remu-
neração, inclusive as de natureza bancária, 
financeira, de crédito e securitária, salvo 
as decorrentes das relações de caráter tra-
balhista.

Súm. 297, 321, 563, STJ.

CAPÍTULO II 
DA POLÍTICA NACIONAL 

DE RELAÇÕES DE CONSUMO 

Art. 4º A Política Nacional das Relações de 
Consumo tem por objetivo o atendimento 
das necessidades dos consumidores, o res-
peito à sua dignidade, saúde e segurança, a 
proteção de seus interesses econômicos, a 
melhoria da sua qualidade de vida, bem co-
mo a transparência e harmonia das relações 
de consumo, atendidos os seguintes prin-
cípios: (Redação dada pela Lei 9.008/1995.)

Súm. 675, STJ.
I - reconhecimento da vulnerabilidade do 
consumidor no mercado de consumo;

art. 5º, caput, CF.
II - ação governamental no sentido de pro-
teger efetivamente o consumidor:
a) por iniciativa direta;
b) por incentivos à criação e desenvolvi-
mento de associações representativas;
c) pela presença do Estado no mercado 
de consumo;
d) pela garantia dos produtos e serviços com 
padrões adequados de qualidade, segu-
rança, durabilidade e desempenho.
III - harmonização dos interesses dos par-
ticipantes das relações de consumo e com-
patibilização da proteção do consumidor 
com a necessidade de desenvolvimento 
econômico e tecnológico, de modo a via-
bilizar os princípios nos quais se funda a 
ordem econômica (art. 170 da Constitui-
ção Federal), sempre com base na boa-fé e 
equilíbrio nas relações entre consumidores 
e fornecedores;
IV - educação e informação de fornecedo-
res e consumidores, quanto aos seus di-
reitos e deveres, com vistas à melhoria do 
mercado de consumo;

arts. 6º e 205 a 214, CF.

V - incentivo à criação pelos fornecedores 
de meios eficientes de controle de quali-
dade e segurança de produtos e serviços, 
assim como de mecanismos alternativos de 
solução de conflitos de consumo;

Lei 9.307/1996 (Lei da Arbitragem).
VI - coibição e repressão eficientes de to-
dos os abusos praticados no mercado de 
consumo, inclusive a concorrência desleal 
e utilização indevida de inventos e criações 
industriais das marcas e nomes comerciais 
e signos distintivos, que possam causar 
prejuízos aos consumidores;

art. 170, CF.
Lei 9.279/1996 (Lei da Propriedade Industrial).

VII - racionalização e melhoria dos serviços 
públicos;
VIII - estudo constante das modificações 
do mercado de consumo.
IX - fomento de ações direcionadas à edu-
cação financeira e ambiental dos consumi-
dores; (Acrescido pela Lei 14.181/2021)
X - prevenção e tratamento do superendi-
vidamento como forma de evitar a exclu-
são social do consumidor. (Acrescido pela 
Lei 14.181/2021)

Art. 5º Para a execução da Política Nacional 
das Relações de Consumo, contará o Poder 
Público com os seguintes instrumentos, 
entre outros:
I - manutenção de assistência jurídica, inte-
gral e gratuita para o consumidor carente;

art. 5º, LXXIV, CF.
Lei 1.060/1950 (Lei de Assistência Judiciária).
Súm. 675, STJ.

II - instituição de Promotorias de Justiça de 
Defesa do Consumidor, no âmbito do Mi-
nistério Público;

art. 128, § 5º, CF.
III - criação de delegacias de polícia espe-
cializadas no atendimento de consumido-
res vítimas de infrações penais de consu-
mo;
IV - criação de Juizados Especiais de Pe-
quenas Causas e Varas Especializadas para 
a solução de litígios de consumo;

arts. 98, I; e 125, CF.
Lei 9.099/1995 (Dispõe sobre os Juizados Espe-
ciais Cíveis e Criminais).
Lei 10.259/2001 (Dispõe sobre a instituição dos 
Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito 
da Justiça Federal).

V - concessão de estímulos à criação e de-
senvolvimento das Associações de Defesa 
do Consumidor.

arts. 53 a 61, CC/2002.
VI - instituição de mecanismos de preven-
ção e tratamento extrajudicial e judicial 
do superendividamento e de proteção do 
consumidor pessoa natural; (Acrescido pe-
la Lei 14.181/2021)
VII - instituição de núcleos de conciliação 
e mediação de conflitos oriundos de supe-
rendividamento. (Acrescido pela Lei 14.181/ 
2021)
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ESTATUTO DO ÍNDIO

LEI Nº 6.001, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1973

Dispõe sobre o Estatuto do Índio.

DOU, 21.12.1973.
arts. 22, XIV. 231 e 232, CF.
art. 4º, p.u., CC/2002.

O Presidente da República. Faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei: 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS E DEFINIÇÕES 

Art. 1º Esta Lei regula a situação jurídica 
dos índios ou silvícolas e das comunidades 
indígenas, com o propósito de preservar a sua 
cultura e integrá-los, progressiva e harmonio-
samente, à comunhão nacional. 
Parágrafo único. Aos índios e às comunida-
des indígenas se estende a proteção das leis 
do País, nos mesmos termos em que se apli-
cam aos demais brasileiros, resguardados os 
usos, costumes e tradições indígenas, bem 
como as condições peculiares reconhecidas 
nesta Lei. 
Art. 2º Cumpre à União, aos Estados e aos 
Municípios, bem como aos órgãos das res-
pectivas administrações indiretas, nos limites 
de sua competência, para a proteção das 
comunidades indígenas e a preservação dos 
seus direitos: 
I - estender aos índios os benefícios da le-
gislação comum, sempre que possível a sua 
aplicação; 
II - prestar assistência aos índios e às comu-
nidades indígenas ainda não integrados à 
comunhão nacional; 
III - respeitar, ao proporcionar aos índios 
meios para o seu desenvolvimento, as pecu-
liaridades inerentes à sua condição; 
IV - assegurar aos índios a possibilidade de 
livre escolha dos seus meios de vida e sub-
sistência; 
V - garantir aos índios a permanência volun-
tária no seu habitat, proporcionando-lhes 
ali recursos para seu desenvolvimento e 
progresso; 
VI - respeitar, no processo de integração do 
índio à comunhão nacional, a coesão das 
comunidades indígenas, os seus valores cul-
turais, tradições, usos e costumes; 
VII - executar, sempre que possível median-
te a colaboração dos índios, os programas e 
projetos tendentes a beneficiar as comuni-
dades indígenas; 
VIII - utilizar a cooperação, o espírito de 
iniciativa e as qualidades pessoais do índio, 
tendo em vista a melhoria de suas condi-
ções de vida e a sua integração no processo 
de desenvolvimento; 
IX - garantir aos índios e comunidades indí-
genas, nos termos da Constituição Federal, 
a posse permanente das terras tradicional-
mente ocupadas em 5 de outubro de 1988, 
reconhecendo-lhes o direito ao usufruto 

exclusivo das riquezas naturais e de todas 
as utilidades naquelas terras existentes; 
(Redação dada pela Lei 14.701/2023, vetado 
pelo Presidente da República, mantido pelo 
Congresso Nacional e publicado no DOU de 
28.12.2023)
X - garantir aos índios o pleno exercício dos 
direitos civis e políticos que em face da legis-
lação lhes couberem. 
Parágrafo único. (Vetado.)
Art. 3º Para os efeitos de lei, ficam estabe-
lecidas as definições a seguir discriminadas: 
I - Índio ou Silvícola - É todo indivíduo de 
origem e ascendência pré-colombiana que 
se identifica e é identificado como perten-
cente a um grupo étnico cujas caracterís-
ticas culturais o distinguem da sociedade 
nacional; 
II - Comunidade Indígena ou Grupo Tribal - 
É um conjunto de famílias ou comunidades 
índias, quer vivendo em estado de completo 
isolamento em relação aos outros setores da 
comunhão nacional, quer em contatos in-
termitentes ou permanentes, sem contudo 
estarem neles integrados. 

Art. 4º Os índios são considerados: 
I - Isolados - Quando vivem em grupos des-
conhecidos ou de que se possuem poucos e 
vagos informes através de contatos eventu-
ais com elementos da comunhão nacional; 
II - Em vias de integração - Quando, em con-
tato intermitente ou permanente com gru-
pos estranhos, conservam menor ou maior 
parte das condições de sua vida nativa, mas 
aceitam algumas práticas e modos de exis-
tência comuns aos demais setores da co-
munhão nacional, da qual vão necessitando 
cada vez mais para o próprio sustento; 
III - Integrados - Quando incorporados à co-
munhão nacional e reconhecidos no pleno 
exercício dos direitos civis, ainda que con-
servem usos, costumes e tradições caracte-
rísticos da sua cultura. 

TÍTULO II 
DOS DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS

CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS 

Art. 5º Aplicam-se aos índios ou silvícolas 
as normas dos artigos 145 e 146 da Consti-
tuição Federal, relativas à nacionalidade e 
à cidadania. 

Refere-se aos arts. 231 e 232, CF.
Parágrafo único. O exercício dos direitos 
civis e políticos pelo índio depende da verifi-
cação das condições especiais estabelecidas 
nesta Lei e na legislação pertinente. 
Art. 6º Serão respeitados os usos, costumes 
e tradições das comunidades indígenas e seus 
efeitos, nas relações de família, na ordem de 
sucessão, no regime de propriedade e nos 
atos ou negócios realizados entre índios, 

salvo se optarem pela aplicação do direito 
comum. 
Parágrafo único. Aplicam-se as normas de 
direito comum às relações entre índios não 
integrados e pessoas estranhas à comuni-
dade indígena, excetuados os que forem 
menos favoráveis a eles e ressalvado o 
disposto nesta Lei. 

CAPÍTULO II 
DA ASSISTÊNCIA OU TUTELA 

art. 4º, p.u., CC/2002.
Art. 7º Os índios e as comunidades indígenas 
ainda não integrados à comunhão nacional 
ficam sujeito ao regime tutelar estabelecido 
nesta Lei. 
§ 1º Ao regime tutelar estabelecido nesta 
Lei aplicam-se no que couber, os princípios 
e normas da tutela de direito comum, inde-
pendendo, todavia, o exercício da tutela da 
especialização de bens imóveis em hipoteca 
legal, bem como da prestação de caução 
real ou fidejussória. 
§ 2º Incumbe a tutela à União, que a exercerá 
através do competente órgão federal de 
assistência aos silvícolas. 
Art. 8º São nulos os atos praticados entre 
o índio não integrado e qualquer pessoa 
estranha à comunidade indígena quando 
não tenha havido assistência do órgão tutelar 
competente. 
Parágrafo único. Não se aplica a regra deste 
artigo no caso em que o índio revele cons-
ciência e conhecimento do ato praticado, 
desde que não lhe seja prejudicial, e da 
extensão dos seus efeitos. 
Art. 9º Qualquer índio poderá requerer ao 
Juiz competente a sua liberação do regime 
tutelar previsto nesta Lei, investindo-se na 
plenitude da capacidade civil, desde que 
preencha os requisitos seguintes: 
I - idade mínima de 21 anos; 
II - conhecimento da língua portuguesa; 
III - habilitação para o exercício de atividade 
útil, na comunhão nacional; 
IV - razoável compreensão dos usos e costu-
mes da comunhão nacional. 
Parágrafo único. O Juiz decidirá após ins-
trução sumária, ouvidos o órgão de assistên-
cia ao índio e o Ministério Público, transcrita 
a sentença concessiva no registro civil. 
Art. 10. Satisfeitos os requisitos do artigo 
anterior e a pedido escrito do interessado, o 
órgão de assistência poderá reconhecer ao 
índio, mediante declaração formal, a condi-
ção de integrado, cessando toda restrição à 
capacidade, desde que, homologado judi-
cialmente o ato, seja inscrito no registro civil. 
Art. 11. Mediante decreto do Presiden-
te da República, poderá ser declarada a 
emancipação da comunidade indígena e 
de seus membros, quanto ao regime tutelar 
estabelecido em lei, desde que requerida 
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ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 
dá outras providências.

DOU, 16.07.1990, retificada no DOU, 27.09.1990.
Lei 8.242/1991 (Cria o Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CO-
NANDA).
Lei 12.010/2009 (Lei da Adoção).
Lei 12.318/2010 (Lei da Alienação Parental).
Lei 12.594/2012 (Institui o Sistema Nacional 
de Atendimento Socioeducativo (Sinase), re-
gulamenta a execução das medidas socioedu-
cativas destinadas a adolescente que pratique 
ato infracional).
V. Lei 13.257/2016 (Dispõe sobre as políticas 
públicas para a primeira infância e altera o 
ECA, o CPP, a CLT, a Lei 11.770/2008, e a Lei 
12.662/2012).
13.431/2017 (Estabelece o sistema de garantia 
de direitos da criança e do adolescente vítima 
ou testemunha de violência).
Dec. 9.579/2018 (Consolida atos normativos 
editados pelo Poder Executivo federal que dis-
põem sobre a temática do lactente, da criança e 
do adolescente e do aprendiz, e sobre o Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente, o Fundo Nacional para a Criança e o 
Adolescente e os programas federais da criança 
e do adolescente).
Res. CNJ 94/2009 (Criação de Coordenadorias da 
Infância e da Juventude no âmbito dos Tribunais 
de Justiça dos Estados e do Distrito Federal).

O Presidente da República. Faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei: 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção 
integral à criança e ao adolescente. 

arts. 227 a 229, CF.
Lei 13.445/2017 (Institui a Lei de Migração).
Lei 8.242/1991 (CONANDA).

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos 
desta lei, a pessoa até doze anos de idade 
incompletos, e adolescente aquela entre 
doze e dezoito anos de idade. 

art. 2º, CC/2002.
Parágrafo único. Nos casos expressos em 
lei, aplica-se excepcionalmente este Esta-
tuto às pessoas entre dezoito e vinte e um 
anos de idade. 

arts. 36; 40; 121, § 5º; 142 e 148, p.u., a, desta lei.
art. 5º, CC/2002.
art. 3º, p.u., Lei 13.431/2017 (A aplicação desta 
Lei é facultativa para as vítimas e testemunhas 
de violência entre 18 e 21 anos).

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de 
todos os direitos fundamentais inerentes à 
pessoa humana, sem prejuízo da proteção 
integral de que trata esta Lei, asseguran-
do-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas 
as oportunidades e facilidades, a fim de lhes 
facultar o desenvolvimento físico, mental, 
moral, espiritual e social, em condições de 
liberdade e de dignidade. 

arts. 5º; 6º; 7º, XXV e XXXIII; e 227 a 229, CF.
art. 45, § 2º; 53, III; 106, p.u.; 107; 111, V, 112, 
§ 2º; 124, I a III, e § 1º; 136, I; 141; 161, § 3º; e 
208, desta lei.

Parágrafo único. Os direitos enunciados 
nesta Lei aplicam-se a todas as crianças e 
adolescentes, sem discriminação de nasci-

mento, situação familiar, idade, sexo, raça, 
etnia ou cor, religião ou crença, deficiência, 
condição pessoal de desenvolvimento e 
aprendizagem, condição econômica, am-
biente social, região e local de moradia ou 
outra condição que diferencie as pessoas, 
as famílias ou a comunidade em que vivem. 
(Acrescentado pela Lei 13.257/2016.)
Art. 4º É dever da família, da comunidade, 
da sociedade em geral e do Poder Público 
assegurar, com absoluta prioridade, a efetiva-
ção dos direitos referentes à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar 
e comunitária. 

arts. 5º; 6º; 7º, XXV e XXXIII; e 227 a 229, CF.
arts. 61 e 62, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros 
Públicos).
V. art. 3º, Lei 13.257/2016 (Dispõe sobre as 
políticas públicas para a primeira infância e 
altera o ECA, o CPP, a CLT, a Lei 11.770/2008, 
e a Lei 12.662/2012).

§ 1º A garantia de prioridade compreende: 
(Parágrafo único transformado em § 1º pela 
Lei 15.240/2025)
a) primazia de receber proteção e socorro 
em quaisquer circunstâncias;
b) precedência de atendimento nos serviços 
públicos ou de relevância pública;

arts. 129, II; e 197, CF.
c) preferência na formulação e na execução 
das políticas sociais públicas; 

arts. 59; 87; 88 e 261, p.u., desta lei.
d) destinação privilegiada de recursos 
públicos nas áreas relacionadas com a pro-
teção à infância e à juventude. 

§ 2º Compete aos pais, além de zelar pe-
los direitos de que trata o art. 3º desta Lei, 
prestar aos filhos assistência afetiva, por 
meio de convívio ou de visitação periódica, 
que permita o acompanhamento da forma-
ção psicológica, moral e social da pessoa 
em desenvolvimento. (Acrescido pela Lei 
15.240/2025)
§ 3º Para efeitos desta Lei, considera-se assis-
tência afetiva: (Acrescido pela Lei 15.240/2025)
I - orientação quanto às principais escolhas 
e oportunidades profissionais, educacio-
nais e culturais;
II - solidariedade e apoio nos momentos de 
intenso sofrimento ou de dificuldade;
III - presença física espontaneamente soli-
citada pela criança ou adolescente quando 
possível de ser atendida.

Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente 
será objeto de qualquer forma de negligên-
cia, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão, punido na forma da 
lei qualquer atentado, por ação ou omissão, 
aos seus direitos fundamentais. 

arts. 1º, III; 3º, III e IV, 5º, III, XLIII e XLVII, 
e; e 227, CF.
arts. 13; 18; 24; 56, I; 70; 87, III; 98; 106; 107; 109; 
130; 157; 178 e 228 a 258 desta lei.
arts. 1.635, V, 1.637 e 1.638, CC/2002.

arts. 121, § 4º; 129, § 7º; 133 a 136; 159, § 1º; 
218 e 227, § 1º; 228, § 1º; 230, § 1º; 231, § 1º; e 
244 a 249, CP.
art. 258-C desta lei.
art. 9º, Lei 8.072/1990 (Lei dos Crimes He-
diondos).

Parágrafo único. Considera-se conduta 
ilícita, sujeita a reparação de danos, sem pre-
juízo de outras sanções cabíveis, a ação ou 
a omissão que ofenda direito fundamental 
de criança ou de adolescente previsto nesta 
Lei, incluídos os casos de abandono afetivo. 
(Acrescido pela Lei 15.240/2025)
Art. 6º Na interpretação desta lei levar-se-ão 
em conta os fins sociais a que ela se dirige, 
as exigências do bem comum, os direitos e 
deveres individuais e coletivos, e a condição 
peculiar da criança e do adolescente como 
pessoas em desenvolvimento. 

art. 227, CF.
art. 5º, Dec.-Lei 4.657/1942 (Lei de Introdução 
às normas do Direito Brasileiro - antiga LICC).

TÍTULO II 
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I 
DO DIREITO À VIDA E À SAÚDE

Art. 7º A criança e o adolescente têm direi-
to a proteção à vida e à saúde, mediante a 
efetivação de políticas sociais públicas que 
permitam o nascimento e o desenvolvimento 
sadio e harmonioso, em condições dignas 
de existência. 
Art. 8º É assegurado a todas as mulheres o 
acesso aos programas e às políticas de saúde 
da mulher e de planejamento reprodutivo e, 
às gestantes, nutrição adequada, atenção hu-
manizada à gravidez, ao parto e ao puerpério 
e atendimento pré-natal, perinatal e pós-
-natal integral no âmbito do Sistema Único 
de Saúde. (Alterado pela Lei 13.257/2016.)

arts. 5º, L; 198; 201, III; 203, I; e 227, § 1º, I, CF.
art. 208, VII, desta lei.

§ 1º O atendimento pré-natal será realizado 
por profissionais da atenção primária. (Alte-
rado pela Lei 13.257/2016.)
§ 2º Os profissionais de saúde de referência 
da gestante garantirão sua vinculação, no 
último trimestre da gestação, ao estabe-
lecimento em que será realizado o parto, 
garantido o direito de opção da mulher. 
(Alterado pela Lei 13.257/2016.)

art. 203, CF.
§ 3º Os serviços de saúde onde o parto for 
realizado assegurarão às mulheres e aos 
seus filhos recém-nascidos alta hospitalar 
responsável e contrarreferência na atenção 
primária, bem como o acesso a outros ser-
viços e a grupos de apoio à amamentação. 
(Alterado pela Lei 13.257/2016.)
§ 4º Incumbe ao Poder Público proporcionar 
assistência psicológica à gestante e à mãe, 
no período pré e pós-natal, inclusive como 
forma de prevenir ou minorar as consequ-
ências do estado puerperal. (Incluído pela 
Lei 12.010/2009.) 
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DECRETO Nº 20.910, DE 6 DE JANEIRO DE 1932 – Prescrição quinquenal

DECRETO Nº 20.910,  
DE 6 DE JANEIRO DE 1932

Regula a prescrição quinquenal.

Prescrição quinquenal

O Chefe do Governo Provisório da República 
dos Estados Unidos do Brasil, usando das atri-
buições contidas no art. 1º do Dec. nº 19.398, 
de 11 de novembro de 1930, decreta:
Art. 1º. As dívidas passivas da União, dos 
Estados e dos Municípios, bem assim todo 
e qualquer direito ou ação contra a Fazenda 
federal, estadual ou municipal, seja qual for 
a sua natureza, prescrevem em 5 (cinco) anos, 
contados da data do ato ou fato do qual se 
originarem.

Súm. 85 do STJ.
CTN: art. 174.
Lei 9.873/1999: art. 1º.
Decreto-lei 4.597/1942: arts. 2º e 3º.

Art. 2º. Prescrevem igualmente no mesmo 
prazo todo o direito e as prestações correspon-
dentes a pensões vencidas ou por vencerem, 
ao meio soldo e ao montepio civil e militar ou 
a quaisquer restituições ou diferenças.
Art. 3º. Quando o pagamento se dividir por 
dias, meses ou anos, a prescrição atingirá pro-
gressivamente as prestações, à medida que 
completarem os prazos estabelecidos pelo 
presente decreto.

Súm. 443 do STF.
Art. 4º. Não corre a prescrição durante a demora 
que, no estudo, no reconhecimento ou no paga-
mento da dívida, considerada líquida, tiverem 
as repartições ou funcionários encarregados 
de estudar e apurá-la.
Parágrafo único. A suspensão da prescrição, 
neste caso, verificar-se-á pela entrada do reque-
rimento do titular do direito ou do credor nos 
livros ou protocolos das repartições públicas, 
com designação do dia, mês e ano.
Art. 5º. (Revogado pela Lei nº 2.211, de 1954).
Art. 6º. O direito à reclamação administrativa, 
que não tiver prazo fixado em disposição de 
lei para ser formulada, prescreve em 1 (um) 
ano a contar da data do ato ou fato do qual a 
mesma se originar.
Art. 7º. A citação inicial não interrompe a pres-
crição quando, por qualquer motivo, o processo 
tenha sido anulado.

Lei 6.830/1980: art. 8º, § 2º.
Art. 8º. A prescrição somente poderá ser inter-
rompida uma vez.
Art. 9º. A prescrição interrompida recomeça a 
correr, pela metade do prazo, da data do ato 
que a interrompeu ou do último ato ou termo 
do respectivo processo.
Art. 10. O disposto nos artigos anteriores não 
altera as prescrições de menor prazo, cons-
tantes das leis e regulamentos, as quais ficam 
subordinadas às mesmas regras.
Art. 11. Revogam-se as disposições em con-
trário.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1932; 111º da 
Independência e 44º da República.

GETÚLIO VARGAS
D.O.U. 8.1.1932

DECRETO-LEI Nº 3.365,  
DE 21 DE JUNHO DE 1941

Dispõe sobre desapropriações por utilidade pública.

Desapropriação por utilidade pública

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da 
atribuição que lhe confere o art. 180 da Cons-
tituição, decreta:
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º. A desapropriação por utilidade pública 
regular-se-á por esta Lei, em todo o território 
nacional.

CF/1988: arts. 5º, XXIV, 22, II, 182, §§ 3º e 4º, 
III, 184 a 186.
CC: arts. 1.228, § 3º, e 1.275, V.
Lei 4.504/1964: arts. 17, a, 18 a 23.
Lei 4.132/1962 – Desapropriação por interesse 
social.

Art. 2º. Mediante declaração de utilidade públi-
ca, todos os bens poderão ser desapropriados, 
pela União, pelos Estados, Municípios, Distrito 
Federal e Territórios.
§ 1º. A desapropriação do espaço aéreo ou do 
subsolo só se tornará necessária, quando de 
sua utilização resultar prejuízo patrimonial do 
proprietário do solo.

CF/1988: art. 176.
§ 2º Será exigida autorização legislativa para 
a desapropriação dos bens de domínio dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal 
pela União e dos bens de domínio dos Muni-
cípios pelos Estados. (Redação dada pela Lei 
14.620/2023)
§ 2º-A. Será dispensada a autorização legisla-
tiva a que se refere o § 2º quando a desapro-
priação for realizada mediante acordo entre 
os entes federativos, no qual serão fixadas 
as respectivas responsabilidades financeiras 
quanto ao pagamento das indenizações cor-
respondentes. (Acrescido pela Lei 14.620/2023)
§ 3º. É vedada a desapropriação, pelos Estados, 
Distrito Federal, Territórios e Municípios, de 
ações, cotas e direitos representativos do capital 
de instituições e empresas cujo funcionamento 
dependa de autorização do Governo Federal e 
se subordine à sua fiscalização, salvo mediante 
prévia autorização, por decreto do Presidente 
da República. (Incluído pelo Decreto-lei nº 
856, de 1969)

Súm. 157 do STF.
Art. 3º Poderão promover a desapropriação 
mediante autorização expressa constante 
de lei ou contrato: (Redação dada pela Lei 
14.620/2023)
I - os concessionários, inclusive aqueles 
contratados nos termos da Lei nº 11.079, de 
30 de dezembro de 2004 (Lei de Parceria 
Público-Privada), permissionários, autorizatá-
rios e arrendatários; (Redação dada pela Lei 
14.620/2023)
II - as entidades públicas; (Acrescido pela Lei 
14.273/2021)
III - as entidades que exerçam funções dele-
gadas do poder público; e (Acrescido pela Lei 
14.273/2021)
IV - o contratado pelo poder público para fins 
de execução de obras e serviços de engenha-
ria sob os regimes de empreitada por preço 
global, empreitada integral e contratação in-
tegrada. (Redação dada pela Lei 14.620/2023)
Parágrafo único. Na hipótese prevista no inciso 
IV do caput, o edital deverá prever expressa-
mente: (Acrescido pela Lei 14.620/2023)
I - o responsável por cada fase do procedimen-
to expropriatório;
II - o orçamento estimado para sua realização;
III - a distribuição objetiva de riscos entre as 
partes, incluído o risco pela variação do custo 
das desapropriações em relação ao orçamen-
to estimado.

Art. 4º. A desapropriação poderá abranger a 
área contígua necessária ao desenvolvimento 
da obra a que se destina, e as zonas que se 
valorizarem extraordinariamente, em conse-
quência da realização do serviço. Em qualquer 
caso, a declaração de utilidade pública deverá 
compreendê-las, mencionando-se quais as 
indispensáveis à continuação da obra e as que 
se destinam à revenda.
Parágrafo único. Quando a desapropriação 
executada pelos autorizados a que se refere 
o art. 3º destinar-se a planos de urbanização, 
de renovação urbana ou de parcelamento ou 

reparcelamento do solo previstos no plano 
diretor, o edital de licitação poderá prever 
que a receita decorrente da revenda ou da 
utilização imobiliária integre projeto associado 
por conta e risco do contratado, garantido ao 
poder público responsável pela contratação, 
no mínimo, o ressarcimento dos desembolsos 
com indenizações, quando essas ficarem sob 
sua responsabilidade. (Redação dada pela Lei 
14.620/2023)
Art. 4º-A. Quando o imóvel a ser desapropriado 
caracterizar-se como núcleo urbano informal 
ocupado predominantemente por população 
de baixa renda, nos termos do § 2º do art. 
9º da Lei nº 13.465, de 11 de julho de 2017, e 
seu regulamento, o ente expropriante deverá 
prever, no planejamento da ação de desapro-
priação, medidas compensatórias. (Acrescido 
pela Lei 14.620/2023)
§ 1º As medidas compensatórias a que se re-
fere o caput incluem a realocação de famílias 
em outra unidade habitacional, a indenização 
de benfeitorias ou a compensação financeira 
suficiente para assegurar o restabelecimento 
da família em outro local, exigindo-se, para este 
fim, o prévio cadastramento dos ocupantes.
§ 2º Poderá ser equiparada à família ou à pessoa 
de baixa renda aquela ocupante da área que, 
por sua situação fática específica, apresente 
condição de vulnerabilidade, conforme defi-
nido pelo expropriante.
Art. 5º. Consideram-se casos de utilidade 
pública:

Súm. 476 do STF.
a) a segurança nacional;
b) a defesa do Estado;
c) o socorro público em caso de calamidade;
d) a salubridade pública;
e) a criação e melhoramento de centros de 
população, seu abastecimento regular de meios 
de subsistência;
f) o aproveitamento industrial das minas e 
das jazidas minerais, das águas e da energia 
hidráulica;
g) a assistência pública, as obras de higiene e 
decoração, casas de saúde, clínicas, estações 
de clima e fontes medicinais;
h) a exploração ou a conservação dos serviços 
públicos;
i) a abertura, conservação e melhoramento 
de vias ou logradouros públicos; a execução 
de planos de urbanização; o parcelamento do 
solo, com ou sem edificação, para sua melhor 
utilização econômica, higiênica ou estética; a 
construção ou ampliação de distritos indus-
triais; (Redação dada pela Lei nº 9.785, de 1999)
j) o funcionamento dos meios de transporte 
coletivo;
k) a preservação e conservação dos monu-
mentos históricos e artísticos, isolados ou 
integrados em conjuntos urbanos ou rurais, 
bem como as medidas necessárias a manter-
-lhes e realçar-lhes os aspectos mais valiosos ou 
característicos e, ainda, a proteção de paisagens 
e locais particularmente dotados pela natureza;
l) a preservação e a conservação adequada de 
arquivos, documentos e outros bens móveis 
de valor histórico ou artístico;
m) a construção de edifícios públicos, monu-
mentos comemorativos e cemitérios;
n) a criação de estádios, aeródromos ou campos 
de pouso para aeronaves;
o) a reedição ou divulgação de obra ou invento 
de natureza científica, artística ou literária;
p) os demais casos previstos por leis especiais.
§ 1º. A construção ou ampliação de distritos 
industriais, de que trata a alínea i do caput 
deste artigo, inclui o loteamento das áreas ne-
cessárias à instalação de indústrias e atividades 
correlatas, bem como a revenda ou locação 
dos respectivos lotes a empresas previamente 
qualificadas. (Incluído pela Lei nº 6.602, de 1978)
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§ 2º. A efetivação da desapropriação para fins 
de criação ou ampliação de distritos industriais 
depende de aprovação, prévia e expressa, pe-
lo Poder Público competente, do respectivo 
projeto de implantação. (Incluído pela Lei nº 
6.602, de 1978)
§ 3º Ao imóvel desapropriado para implantação 
de parcelamento popular, destinado às classes 
de menor renda, não se dará outra utilização 
nem haverá retrocessão. (Incluído pela Lei nº 
9.785, de 1999)
§ 4º Os bens desapropriados para fins de uti-
lidade pública e os direitos decorrentes da 
respectiva imissão na posse poderão ser alie-
nados a terceiros, locados, cedidos, arrendados, 
outorgados em regimes de concessão de direito 
real de uso, de concessão comum ou de parce-
ria público-privada e ainda transferidos como 
integralização de fundos de investimento ou 
sociedades de propósito específico. (Redação 
dada pela Lei 14.273/2021)
§ 5º Aplica-se o disposto no § 4º nos casos 
de desapropriação para fins de execução de 
planos de urbanização, de renovação urbana 
ou de parcelamento ou reparcelamento do 
solo, desde que seja assegurada a destinação 
prevista no referido plano de urbanização ou 
de parcelamento do solo. (Redação dada pela 
Lei 14.620/2023)
§ 6º Comprovada a inviabilidade ou a perda 
objetiva de interesse público em manter a 
destinação do bem prevista no decreto ex-
propriatório, o expropriante deverá adotar 
uma das seguintes medidas, nesta ordem de 
preferência: (Acrescido pela Lei 14.620/2023)
I - destinar a área não utilizada para outra fina-
lidade pública; ou
II - alienar o bem a qualquer interessado, na 
forma prevista em lei, assegurado o direito 
de preferência à pessoa física ou jurídica de-
sapropriada.
§ 7º No caso de desapropriação para fins de exe-
cução de planos de urbanização, de renovação 
urbana ou de parcelamento ou reparcelamento 
do solo, as diretrizes do plano de urbanização 
ou de parcelamento do solo deverão estar 
previstas no plano diretor, na legislação de 
uso e ocupação do solo ou em lei municipal 
específica. (Acrescido pela Lei 14.620/2023)
Art. 6º. A declaração de utilidade pública far-
-se-á por decreto do Presidente da República, 
governador, interventor ou prefeito.
Art. 7º Declarada a utilidade pública, ficam as 
autoridades administrativas do expropriante ou 
seus representantes autorizados a ingressar nas 
áreas compreendidas na declaração, inclusive 
para realizar inspeções e levantamentos de 
campo, podendo recorrer, em caso de resis-
tência, ao auxílio de força policial. (Redação 
dada pela Lei 14.620/2023)
Parágrafo único. Em caso de dano por excesso 
ou abuso de poder ou originário das inspeções 
e levantamentos de campo realizados, cabe 
indenização por perdas e danos, sem prejuízo 
da ação penal. (Acrescido pela Lei 14.620/2023)
Art. 8º. O Poder Legislativo poderá tomar a 
iniciativa da desapropriação, cumprindo, neste 
caso, ao Executivo, praticar os atos necessários 
à sua efetivação.
Art. 9º. Ao Poder Judiciário é vedado, no pro-
cesso de desapropriação, decidir se se verificam 
ou não os casos de utilidade pública.
Art. 10. A desapropriação deverá efetivar-se 
mediante acordo ou intentar-se judicialmente 
dentro de 5 (cinco) anos, contados da data da 
expedição do respectivo decreto e findos os 
quais este caducará.
Neste caso, somente decorrido 1 (um) ano, 
poderá ser o mesmo bem objeto de nova 
declaração.
Parágrafo único. Extingue-se em 5 (cinco) anos 
o direito de propor ação que vise a indenização 

por restrições decorrentes de atos do Poder 
Público. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.183-56, de 2001)
Art. 10-A. O poder público deverá notificar o 
proprietário e apresentar-lhe oferta de indeni-
zação. (Artigo acrescido pela Lei 13.867/2019)
§ 1º A notificação de que trata o caput deste 
artigo conterá:
I - cópia do ato de declaração de utilidade 
pública;
II - planta ou descrição dos bens e suas con-
frontações;
III - valor da oferta;
IV - informação de que o prazo para aceitar ou 
rejeitar a oferta é de 15 (quinze) dias e de que o 
silêncio será considerado rejeição;
V - (VETADO na Lei 13.867/2019)
§ 2º Aceita a oferta e realizado o pagamento, 
será lavrado acordo, o qual será título hábil para 
a transcrição no registro de imóveis.
§ 3º Rejeitada a oferta, ou transcorrido o prazo 
sem manifestação, o poder público procederá 
na forma dos arts. 11 e seguintes deste Decreto-
-Lei. 
Art. 10-B. Feita a opção pela mediação ou pela 
via arbitral, o particular indicará um dos órgãos 
ou instituições especializados em mediação 
ou arbitragem previamente cadastrados pelo 
órgão responsável pela desapropriação. (Artigo 
acrescido pela Lei 13.867/2019)
§ 1º A mediação seguirá as normas da Lei nº 
13.140, de 26 de junho de 2015, e, subsidiaria-
mente, os regulamentos do órgão ou instituição 
responsável.
§ 2º Poderá ser eleita câmara de mediação 
criada pelo poder público, nos termos do art. 
32 da Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015.
§ 3º (VETADO na Lei 13.867/2019)
§ 4º A arbitragem seguirá as normas da Lei 
nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, e, sub-
sidiariamente, os regulamentos do órgão ou 
instituição responsável.
§ 5º (VETADO na Lei 13.867/2019) 
DO PROCESSO JUDICIAL
Art. 11. A ação, quando a União for autora, 
será proposta no Distrito Federal ou no foro 
da Capital do Estado onde for domiciliado o 
réu, perante o juízo privativo, se houver; sendo 
outro o autor, no foro da situação dos bens.

Súms. 150 e 324 do STJ.
CF/1988: art. 109, I.

Art. 12. Somente os juízes que tiverem garantia 
da vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibi-
lidade de vencimentos poderão conhecer dos 
processos de desapropriação.
Art. 13. A petição inicial, além dos requisitos 
previstos no Código de Processo Civil, conte-
rá a oferta do preço e será instruída com um 
exemplar do contrato, ou do jornal oficial que 
houver publicado o decreto de desapropriação, 
ou cópia autenticada dos mesmos, e a planta 
ou descrição dos bens e suas confrontações.

Lei 13.105/15: arts. 319 a 321, e 334.
Parágrafo único. Sendo o valor da causa igual 
ou inferior a dois contos de réis, dispensam-se 
os autos suplementares.
Art. 14. Ao despachar a inicial, o juiz designará 
um perito de sua livre escolha, sempre que 
possível, técnico, para proceder à avaliação 
dos bens.
Parágrafo único. O autor e o réu poderão 
indicar assistente técnico do perito.
Art. 15. Se o expropriante alegar urgência e 
depositar quantia arbitrada de conformidade 
com o art. 685 do Código de Processo Civil, 
o juiz mandará imiti-lo provisoriamente na 
posse dos bens.

Súms. 164 e 476 do STF.
Súms. 69 e 70 do STJ.
Lei 13.105/15: arts. 371, 307 e 874.

§ 1º. A imissão provisória poderá ser feita, inde-
pendentemente da citação do réu, mediante o 
depósito: (Incluído pela Lei nº 2.786, de 1956)

Súm. 652 do STF.
a) do preço oferecido, se este for superior a 
20 (vinte) vezes o valor locativo, caso o imóvel 
esteja sujeito ao imposto predial; (Incluído pela 
Lei nº 2.786, de 1956)
b) da quantia correspondente a 20 (vinte) ve-
zes o valor locativo, estando o imóvel sujeito 
ao imposto predial e sendo menor o preço 
oferecido; (Incluído pela Lei nº 2.786, de 1956)
c) do valor cadastral do imóvel, para fins de 
lançamento do imposto territorial, urbano ou 
rural, caso o referido valor tenha sido atualizado 
no ano fiscal imediatamente anterior; (Incluído 
pela Lei nº 2.786, de 1956)
d) não tendo havido a atualização a que se refere 
o inciso c, o juiz fixará, independentemente de 
avaliação, a importância do depósito, tendo 
em vista a época em que houver sido fixado 
originariamente o valor cadastral e a valorização 
ou desvalorização posterior do imóvel. (Incluído 
pela Lei nº 2.786, de 1956)
§ 2º. A alegação de urgência, que não poderá ser 
renovada, obrigará o expropriante a requerer a 
imissão provisória dentro do prazo improrro-
gável de 120 (cento e vinte) dias. (Incluído pela 
Lei nº 2.786, de 1956)
§ 3º. Excedido o prazo fixado no parágrafo an-
terior não será concedida a imissão provisória. 
(Incluído pela Lei nº 2.786, de 1956)
§ 4º. A imissão provisória na posse será registra-
da no registro de imóveis competente. (Incluído 
pela Lei nº 11.977, de 2009)
Art. 15-A. No caso de imissão prévia na posse, 
na desapropriação por necessidade ou utilidade 
pública ou na desapropriação por interesse 
social prevista na Lei nº 4.132, de 10 de setem-
bro de 1962, na hipótese de haver divergência 
entre o preço ofertado em juízo e o valor do 
bem fixado na sentença, expressos em termos 
reais, poderão incidir juros compensatórios 
de até 6% a.a. (seis por cento ao ano) sobre 
o valor da diferença eventualmente apurada, 
contado da data de imissão na posse, vedada 
a aplicação de juros compostos. (Redação dada 
pela Lei 14.620/2023)
§ 1º Os juros compensatórios destinam-se 
apenas a compensar danos correspondentes 
a lucros cessantes comprovadamente sofridos 
pelo proprietário, não incidindo nas indeniza-
ções relativas às desapropriações que tiverem 
como pressuposto o descumprimento da fun-
ção social da propriedade, previstas no art. 182, 
§ 4º, inciso III, e no art. 184 da Constituição. 
(Redação dada pela Lei 14.620/2023)
§ 2º O disposto no caput aplica-se também às 
ações ordinárias de indenização por apossa-
mento administrativo ou por desapropriação 
indireta e às ações que visem à indenização 
por restrições decorrentes de atos do poder 
público. (Redação dada pela Lei 14.620/2023)
§ 3º Nas ações referidas no § 2º, o poder público 
não será onerado por juros compensatórios 
relativos a período anterior à aquisição da 
propriedade ou da posse titulada pelo autor 
da ação. (Redação dada pela Lei 14.620/2023)
§ 4º. Nas ações referidas no § 3º, não será o 
Poder Público onerado por juros compensa-
tórios relativos a período anterior à aquisição 
da propriedade ou posse titulada pelo autor 
da ação. (Acrescido pela Medida Provisória nº 
2.183-56, de 2001)
Art. 15-B. Nas ações a que se refere o art. 15-A, 
os juros moratórios destinam-se a recompor a 
perda decorrente do atraso no efetivo paga-
mento da indenização fixada na decisão final 
de mérito, e somente serão devidos à razão de 
até 6% (seis por cento) ao ano, a partir de 1º de 
janeiro do exercício seguinte àquele em que 
o pagamento deveria ser feito, nos termos do 


